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CONTRATO N.° 516/2025.
CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM

LADO, MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS E, DO

OUTRO, ESPAÇO PLANTAS E SERVIÇOS

LTDA.

0 MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Pessoa Jurí dica de Direito Público Interno, com sede a Praça Graciliano
de Freitas, s/n, Alagoinhas - BA, CEP: 48.000
neste ato representado pelo Secretário Mun
DJALMA BISPO DOS SANTOS, inscrito no
0154575160 SSP/BA, doravante denominadi) CONTRATANTE e a empresa ESPAÇO PLANTAS E
SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 41.123.599/0001-12, localizada no Sítio Progresso, S/N, 36.784-
000, Zona Rural, Dona Euzébia, MG, sendo re presentada pelo Sr. Bernardo Ribeiro Menezes, Brasileiro,
inscrito no CPF sob o n° 144.170.***-32, portador do RG sob o n° MG 21918975 SSP/MG, doravante
denominada CONTRATADA, submetidos ambis ao regime da Lei n° 14.133/2021, resolvem celebrar este
contrato, em decorrência do Processo n. 99 36/2025, referente a Dispensa de Licitação n.° 046/2025,
homologado(a)/ratificado(a) em 05/12/2025, e alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições a
seguir e do qual ficam fazendo parte integrante independentemente de transcrição, os documentos:

901, inscrito no CNPJ/MF sob número 13.646.005/0001-38,
cipal de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente, o Sr.
3PF/MF sob n°. 185.***.***-53 e portador do RG sob o n°.

a) Aviso de DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 046/2025 e seus anexos.
b) Propostas de preço apresentada pela CONT RATADA em 03/12/2025.
CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
1.1 Este contrato tem por objeto o fornecimento de MUDAS DE ESPÉCIES ARBÓREAS,
ARBUSTIVAS E/OU ORNAMENTAIS, DESTINADAS A AÇÕES DE ARBORIZAÇÃO URBANA,
RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS E PAISAGISMO NO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS BA.

NOME PADRONIZADO/DES:RIÇÃOITEM UND VLR.UNITQTD TOTAL

Aquisição de mudas nativas de espécies
adequadas ao bioma Mata Atlântica.
Tamanho: -1,5 m.

R$ 50,001 und R$ 10.000,00200

R$ 10.000,00

1.2 A CONTFíATADA fica obrigada a aceite r, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem no objeto em até .5% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, em conformidade com o estabelecido io art. 125 da Lei n. 14.133/2021.
1.3 A compra prevista neste instrumento sem feita de forma integral, conforme emissão de ordens de
fornecimento devidamente formalizadas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAC
2.1 A presente contratação através de dispen
14.133/2021, Decreto Municipal n° 5.887/2022.

- LEGAL
:a de licitação tem amparo legal no Art. 75, inciso II da Lei

-̂ ====*ŝ CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZOr P/vlA —

VISTO 3/1 A vigência do contrato será de 06 (SEIS) nheses, contados a partir da data de sua assinatura.
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3.2 Os prazos poderão ser alterados nos term as da Lei Federal n° 14.133/2021.
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO. LOCAL E CONDIÇÕES GERAIS PARA FORNECIMENTO
4.1 Os itens deverão ser entregues de acordo com a solicitação para fornecimento na sua totalidade, em
única vez, no prazo de até 05 (cinco) dias úte is na sede da Secretaria de Desenvolvimento Rural e Meio
Ambiente, na Rua Sóror Joana Angélica, s /n, Centro, Alagoinhas - BA, mediante Autorização de
Fornecimento emitida pelo Município de Alagoir has através da Diretória Administrativa e Financeira.
4.2 A entrega dos materiais deverá respeitar a rotina de funcionamento da Contratante: de segunda a
sexta-feira das 7h às 13h.
4.3 Os materiais entregues deverão atender -igorosamente às especificações contidas neste Termo de
Referência bem como na Nota de Empenho, nã ) sendo permitida a entrega de item diverso.
4.4 O presente Termo de Referência estar.i junto com o edital disponível na plataforma do Portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP: wwv.pncp.gov.br
4.5 A Contratada deverá responsabilizar-se infc igralmente pelo fornecimento dos itens cujas especificações
técnicas deverão estar em conformidade com as normas vigentes e em quantidade suficiente à perfeita
execução do objeto.
4.6 Serão considerados para efeito de pagamento os itens efetivamente entregues pela Contratada e
aprovados/atestados por representante respons ável da Contratante.
4.7 A Contratada deverá responder por quaisq jer danos, perdas ou prejuízos causados à Contratante, por
dolo ou culpa, bem como por aqueles que venhí m a ser causados por seus prepostos.
4.8 A Contratada deverá manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as demais
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação necessáriasà execução do objeto.
CLÁUSULA QUINTA - DO PRECO MÁXIMO ADMITIDO PELA ADMINISTRAÇÃO
5.1 O valor total do presente contrato é R$ 10.C 00.00 (dez mil reais).
5.2 Para fins de reajuste de contratos será isado o IPCA (índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo), A utilização do IPCA como índice de reajuste em contratos administrativos está em conformidade
com as diretrizes estabelecidas pela legislação t rasileira, especialmente a Lei n°14.133/2021.
5.3 A concessão dos reajustes de que trata a presente cláusula é condição negociai e dependerá de
solicitação da CONTRATADA, que o fará con pelo menos 30 dias de antecedência do aniversário da
apresentação da proposta ou do fim da vigência do contrato, o que ocorrer primeiro.
5.4 A celebração de termos aditivos para prorrogação de prazo do contrato sem manifestação da
contratada quanto ao reajuste a que porventura enha direito importará na preclusão do direito.
5.5 Pedidos de reajuste posteriores ao primeiro terão como data base o último reajuste ou a data em que
deveria ter sido concedido este, mas não o foi p< r renúncia tácita ou expressa pela contratada.
5.6 Os reajustes serão concedidos por termo ac itivo ao contrato.
5.7. Os preços inicialmente contratados são fixe s e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de
sua assinatura.
5.8. Após o interregno de um ano, e independeiitemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e oncluídas após a ocorrência da anualidade.
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
6.1 O pagamento será efetuado pela Administiação para a empresa a ser contratada da seguinte forma:
mensalmente, conforme fornecimento, exclusivamente através de crédito em conta especificada pelo
credor e mantida em instituição financeira ndicada pela SEFAZ (conforme Decreto Municipal n°
4.914/20181.
6.2 Os pagamentos serão efetuados de acorde com o estabelecido no Decreto Municipal n° 6.101/2024,
devendo ser obedecida a ordem cronológica 1e pagamentos de obrigações de natureza contratual e
onerosa firmados pela Administração Pública, devendo cada unidade gestora manter listas consolidadas de
credores, classificadas por fonte diferenciada de recursos e organizadas pela ordem cronológica de
antiguidade dos referidos créditos liquidados. O > credores de obrigações de baixo valor serão ordenados

PM/^separadamente, por fonte diferenciada de recursos, em lista classificatória especial de pequenos credores.
('STO
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Consideram-se de baixo valor as obrigações decorrentes de contratos de compras e serviços cujo valor
contratado, correspondente a todas as parcelas previstas ou estimadas,não ultrapassem o limite do inciso II
do art. 75 da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021.
6.3 As liquidações deverão serem realizadas < i partir da data do cumprimento da obrigação contratual ou
do transcurso de etapa ou de parcela, desde c ue previsto e autorizado o parcelamento da prestação, em
conformidade com o cronograma de execução t o cronograma financeiro, e seguirá o fluxo do organograma
estabelecido no Decreto.
6.4 Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação ou quando o
contratado for notificado para sanar as ocorrêr cias relativas à execução do contrato ou à documentação
apresentada, a respectiva cobrança perante a jnidade administrativa contratante será tornada sem efeito,
com a consequente exclusão da lista classifica ória de credores. O fornecedor será reposicionado na lista
classificatória a partir da regularização das alhas e/ou, caso seja necessário, da emissão de novo
documento fiscal, momento em que será reini;iada a contagem dos prazos de liquidação e pagamento
disponíveis à unidade administrativa contratame. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a jarcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto
para pagamento.
6.5 No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será efetuado após
expedição da ordem de pagamento a que se lefere o art. 64 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964,
respeitada a ordem cronológica das exigibil dades, classificada por fonte diferenciada de recursos,
subdividida nas seguintes categorias de contrate s:
I - fornecimento de bens;
II - locações;
III - prestação de serviços;
IV - realização de obras.
6.6 Não serão pagos créditos, ainda que celificados, enquanto houver outro mais bem classificado,
custeado pela mesma fonte de recursos, ainda c ue seja originário de exercício encerrado.
6.7 Havendo créditos certificados e não pagos em virtude de mora exclusiva da Administração Pública na
certificação de obrigação mais bem classificada o setor competente adotará as providências necessárias à
regularização do fluxo de pagamentos.
6.8 Havendo recursos disponíveis para solver obrigação de natureza contratual e onerosa que esteja na
ordem de classificação é vedado o pagamento p arcial de crédito.
6.9 O pagamento parcial será permitido se hoi ver indisponibilidade financeira para o pagamento integral,
hipótese em que o saldo a pagar permanecerá na mesma ordem de classificação.
6.10 Na data da apresentação da fatura o contretado deverá estar de posse, em plena vigência, da certidão
negativa de débito com a seguridade social (CND), da CNDT e da certidão de regularidade com o FGTS,
além das certidões de regularidade com os ributos municipal, estadual e federal, sob pena de não
pagamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA
7.1 As despesas correrão pela dotação orçame itária:

Unidade Projeto Atividade EU mento de Despesa Fonte
SDRA 2203 33.90.30 1500.0000/ 1708.0000/1759.0000

CLÁUSULA OITAVA- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
8.1 O objeto será entregue de acordo com as especificações contidas no Processo n. 9986/2025 e Termo
de Referência respectivo, bem como na proposta apresentada pela CONTRATADA, em conformidade com
o disposto no § 2° do art. 89 da Lei n. 14.133/2051.
8.2 A CONTRATADA deve entrar em contat ) com a secretaria solicitante após a assinatura deste
contrato para que, juntas, decidam as provide ncias que deverão ser tomadas, no sentido de evitar
transtornos durante a execução deste contrato.
8.3 A falta de funcionários e/ou equipamentos e ferramentas não poderá ser alegada como motivo para a
não execução do contrato e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que estará sujeita pelo não
cumprimento das condições estabelecidas.
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8.4 O aumento nos custos dos produtos objeto deste contrato não poderá ser utilizado como justificativa
para o não fornecimento, salvo quando dec
assinatura do contrato, ou termo aditivo em case
8.5 O aumento de que fala o item anterior de
momento anterior a apresentação de ordem de fornecimento.
8.6 Não será considerada situação excepcion ai para efeito do que dispõe o item 8.4, a alta nos preços
ocasionada pelo processo inflacionário natural.
8.7 A execução deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais elementos
técnicos relacionadosnesse instrumento e no termo de referência, sendo que quaisquer alterações somente
poderão ser realizadas se apresentadas por esc rito e aprovadas pelo CONTRATANTE.
8.8 A CONTRATADA só será eximida de SUí I responsabilidade por qualquer evento considerado como
danoso e/ou prejudicial à regular execução con rato, se, após análise do CONTRATANTE, restar concluído
que se trata de fato imprevisível,dificultoso à s ja normal execução, ou previsível, porém de consequências
incalculáveis, ou ainda, de caso fortuito e fof-ça maior, cabendo exclusivamente à CONTRATADA o
encargo de reunir toda documentação
mencionados, a ser apreciada pelo CONTRATA

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DASl PARTES
9.1 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - o Contratante estará obrigado a:
a) Efetuar o pagamento ajustado;
b) Dar à CONTRATADA as condições necess árias para a regular execução do contrato;
c) Fiscalizar e acompanhar a execução do co itrato;
d) Receber os produtos fornecidos pela CC NTRATADA, ou recusá-los dando-lhe ciência em caso de
imperfeições ou quando em desconformidade cim as especificações indicadas no Termo de Referência;
e) Efetuar o pagamento da Notas Fiscal em tida pela CONTRATADA, desde que devidamente atestada
pelo fiscal do contrato, na forma da Cláusula Quarta deste Contrato;
f) Notificar a CONTRATADA, por escrito, de modificações introduzidas nas especificações dos produtos,
sempre que houver necessidade de aprimoram into ou correção de documentos;
g) Notificar a CONTRATADA, por escrito, e com seu expresso ciente, fixando-lhe prazo para corrigir
defeitos ou irregularidades verificadas na execi ção do Contrato, bem como da eventual aplicação de multas
previstas no Contrato;
h) Publicar o extrato do contrato e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário Oficial do Município, órgão
oficial de divulgação dos atos administrativos; í
i) Assegurar o livre acesso ao local de ent ega, de pessoas credenciadas pela CONTRATADA para a
execução do CONTRATO, prestando-lhes escl arecimentos que eventualmente venham a ser solicitados;
j) Verificar minuciosamente, no prazo fixado a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Termo de Refe ência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivo:
k) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento t as obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;
L) Efetuar o pagamento à Contratada no v jlor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

orrerem de situações excepcionais e supervenientes à
de prorrogação de prazo.

ie ser necessariamente apontado pela CONTRATADA em

íecessária à comprovação da ocorrência dos fatos
NTE.

i

9.2 DA CONTRATADA - A Contratada estará obrigada a:
a) Realizar o fornecimento obedecendo todas as condições ora estabelecidas, sem prejuízo de outros
encargos previstos em Lei e com obsen ância das recomendações ditadas pela fiscalização da
CONTRATANTE, nas condições indicadas na proposta apresentada;
b) Arcar com todos os custos com mão de obra, materiais e transporte, EPI’s, impostos e taxas
necessários à execução deste contrato;
c) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação;
d) Efetuar o pagamento de todos os impo stos, taxas e quaisquer outros encargos fiscais, de origem
federal, estadual ou municipal, vigentes, bem como de quaisquer despesas judiciais ou extrajudiciais, que
lhe venham a ser imputadas, inclusive em rei jção a terceiros, decorrentes de ação ou omissão dolosa ou
culposa de seus prepostos;
e) Efetuar o pagamento dos salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, adicionais, despesas
de transporte, estada e/ou diárias, alimentação, alojamento e quaisquer outras despesas com o seu
pessoal, competindo-lhe, também, observar, igorosamente, as disposições da Consolidação das Leis do
Trabalho e da legislação correlata;

PMA\f) Repor, por sua conta, os produtos e itensião aceitos pela fiscalização;
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g) Cumprir todas as exigências das leis e normas atinentes à segurança, higiene e medicina de trabalho,
fornecendo os adequados equipamentos de prote jão individual a todos os que trabalharem ou, por qualquer
motivo, participem da cadeia de entrega, incluindc o uso de uniforme e crachá de identificação;
h) Respeitar os prazos contratuais previstos ne >te contrato;
i) Não transferir a terceiros, no todo ou em sarte, o objeto deste contrato, sem prévia anuência, por
escrito, do CONTRATANTE;
j) Comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a
execução dos serviços;
k) Providenciar o imediato afastamento de empregado e/ou preposto que se torne prejudicial ou
inconveniente a correta execução deste instrumento; e
HAssumir a responsabilidade pela boa au&lidade dos produtos que entregar, bem como por
quaisquer danos decorrentes de vícios, causados ao CONTRATANTE ou a terceiros:
m) A Contratada deve cumprir todas as obriga;ões constantes neste Termo de Referência, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:
n) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas cc ndições, conforme especificações, prazo e local constantes
neste Termo de Referência, acompanhado d; respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procede ncia e prazo de garantia ou validade;
o) A contratada deverá substituir, reparar ou ;orrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência o objeto com avarias ou defeito;
p) A contratada deve comunicar à Contrate nte no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas) que
antecede a data da entrega, os motivos que im jossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
q) A contratada deverá manter, durante tDda execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumida, todas as condições de he bilitação e qualificação exigidas.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO
10.1 A fiscalização do contrato será realizada oor servidor formalmente designado para acompanhamento;
10.2 O objeto da presente contratação será devidamente fiscalizado, inicialmente a partir de minuciosa
conferência no momento da entrega/recebimento.
10.3 Mesmo após o recebimento definitivo a aceite, os equipamentos ficarão em avaliação quanto à sua
durabilidade, validade e adequação às especiiicações exigidas, sendo anotado em protocolo próprio todas
as inconformidades para adoção dos procedim entos administrativos necessários, observando-se o prazo de
garantia exigido para cada item;
10.4 O Contratante exercerá ampla e irrest ita fiscalização na execução objeto contratado, a qualquer
hora, por meio do gestor e/ou fiscal designado
10.5 São competências do Fiscal do Contrati >:
I - zelar pelo efetivo cumprimento das obrigí ções contratuais assumidas e pela qualidade dos produtos
fornecidos e dos serviços prestados ao Munic pio de Alagoinhas/BA;
il - verificar se a entrega de materiais ou a p estação de serviços, bem como seus preços e quantitativos
está sendo de acordo com o instrumento contratual e o instrumento convocatório;
III - acompanhar, fiscalizar e atestar as aqu sições e a execução dos serviços, de acordo com o objeto
contratado;e
IV - indicar eventuais descumprimentos cortratuais para que, mediante processo administrativo, sejam
devidamente apurados.
10.6 A fiscalização do CONTRATANTE
CONTRATADA, mediante decisão motivada do
10.7 A fiscalização anotará em registro prc p
contrato, determinando o que for necessário ê
10.8 A fiscalização exercida não exclui nem
terceiros, por qualquer irregularidade verificac a
10.9 A gestão da contratação será executad j

que terá á responsabilidade de coordenai
contratada e atestar a conformidade do objet 3
servidora Rosiane Sales Cruz Menezes, mat
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirejm
Contratante;

poderá exigir a substituição de qualquer preposto da
gestor do contrato.

rio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do
regularização dos descumprimentos observados,

reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante
i durante a execução deste contrato,
pelo servidor Edmilson Figueredo Silva, matrícula n° 18231,
a execução do contrato, acompanhar o desempenho da
do contrato. A fiscalização da contratação será exercida pela

ícula 19888, designada pela Administração da Contratante, ao
no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à

XP^T̂ CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PEh ALIDADES
o 1\1 PENALIDADESV|
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descumprir total ou parcialmente o contrato, ajuste ou

Linicipal, serão aplicadas as seguintes penalidades:
11.1.1À CONTRATADA que cometer infrações,
acordo celebrado com a Administração Pública M
a) Advertência - comunicação formal ao forn ícedor, sobre o descumprimento de contratos e outras

ia prestação do serviço, em até 10 (dez) dias da dataobrigações assumidas, quando ocorrer atraso
estipulada para tanto.
b) Multa - pena pecuniária em favor da Adminisjtração Municipal pelos prejuízos causados decorrentes do
descumprimento de obrigações legais e contratuE is.
c) Suspensão - ato formal de impedimento temporário para licitar, e contratar com a Administração Pública
Municipal.
d) Declaração de inidoneidade - declaraçÉ o da qualidade de impróprio, de desqualificado, de
inconveniente, de incapaz e inapto. A declaraçãc de inidoneidade impede o fornecedor de licitar e contratar
com a Administração Pública.
11.1.2 As penalidades indicadas nesta cláusulc serão graduadas conforme a gravidade da infração, sem
prejuízo de sanções civis e criminais, após o pr ;vio processo administrativo conclusivo, garantido a ampla
defesa e o contraditório e aplicadas de acordo ccjm o que segue:
a) Quando não atender às condições da ex
ordem de fornecimento ou instrumento equiva
cento) a 20% (vinte por cento), além de suspen
causado à Administração Pública Municipal;
b) Quando o CONTRATADO retardar imotivabamente a execução deste contrato, ou de suas parcelas,
lhe será aplicada:
1. Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da fatura,
ou, ainda, sobre o valor da fatura correspondente à etapa do cronograma físico do serviço não cumprido,
quando for o caso, além de suspensão de 3 (três ) meses;
2. Multa de 10% (dez por cento) a 15% (quirze por cento) sobre o valor da fatura da execução quando
houver atrasos superiores a 30 (trinta) dias, em que não tenha havido o cancelamento da nota de empenho
ou documento correspondente, e suspensão de 3 (três) meses, a depender do prejuízo causado à
Administração Pública Municipal;
3.Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da fatura, quando realizada a parcela contratual com atraso
superior a 30 (trinta) dias, em que haja o cancel imento da nota de empenho ou documento correspondente,
e suspensão de 6 (seis) meses;
c) Sempre que paralisar a execução contratué l sem justa causa e prévia comunicação à Administração:
multa de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e suspensão
de 12 (doze) meses, a depender do prejuízo causado à Administração Pública Municipal;
d) A CONTRATADA que executar o present; contrato em desacordo com o termo de referência de
referência, que apresente insegurança no desenvolvimento das atividades ou que comprometa a segurança
de pessoas: multa de 10% (dez por cento) a 2C % (vinte por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e
suspensão de 12 (doze) meses, a depender do prejuízo causado à Administração Pública Municipal;
e) Quando houver descumprimento, no caso de pessoas jurídicas prestadoras de serviços, obrigações
relativas à relação de trabalho com seus emprí gados e prepostos, quanto averbas previstas e orçadas nas
planilhas que compõem a proposta da contratada, especialmente o atraso de pagamento de salário, 13°
salário, férias acrescidas de 1/3, atraso ou ni o fornecimento de vale-transporte, vale-refeição ou auxílio
alimentação, constantes das respectivas plani has de preços; multa de 1% (um por cento) sobre o valor
mensal da fatura, por evento ocorrido, e susper são de 3 (três) meses;
f) Recusar-se a prestar a garantia contratual, E assinar o contrato ou a receber o empenho; multa de 15%
(quinze por cento) sobre o valor do contrato ou empenho e suspensão de 6 (seis) meses.
g) A quebrar sigilo, estabelecido em contrato, c e informações confidenciais sob quaisquer formas; multa de
20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato e declaração de inidoneidade, por um prazo de 2 (dois)
anos;
h) Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos da licitação ou do contrato, no âmbito da Administração
Municipal; declaração de inidoneidade, por um Drazo de 2 (dois) anos;
i) Apresentar documentos falsificados, adulteiados ou inverídicos para inscrição, renovação ou alteração
nos processos licitatórios, dispensas ou inexigibilidades de licitação; declaração de inidoneidade, por um
prazo de 2 (dois) anos;
11.2

eçução do contrato previstas no edital, termo de referência,
ente o CONTRATADO receberá multa de 10% (dez por

dão temporária de 12 (doze) meses, a depender do prejuízo

A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública Municipal esteja
em vigor, impedirá o mesmo de participar de cutras licitações e contratações no âmbito do Município até o
cumprimento da penalidade que lhe foi imposte.
11.3 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, impedirá a
pessoa física ou jurídica de participar de outras licitações ou contratações enquanto perdurarem os motivos

|~ílgterminantes da apenação ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
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mpre que o contratado ressarcir a Administração pelosaplicou a penalidade, que será concedida se
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo disanção aplicada.
11.4 As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias ou
serão deduzidas do valor correspondente às faturas pendentes de pagamento, após prévio processo
administrativo, garantida a ampla defesa e o pontraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, caso não
existam faturas vencidas e não pagas, ou faturai » a vencer.
11.5 As penalidades previstas neste artigo são de competência exclusiva do titular da Secretaria Municipal
Contratante/requisitante.
11.6 Caso o valor da multa seja superior ao VE
sua diferença, a qual será descontada dos pE
ainda, cobrada judicialmente.
11.7 A multa poderá ser aplicada cumulativarjente com as demais penalidades, a depender do grau da
infração cometida pelo contratado e dos prejuízc s causados à Administração Pública Municipal.

lorda garantia prestada, a CONTRATADA responderá pela
gamentos eventualmente devidos pela Administração, ou,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA INEXEC JCÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
A inexecução total ou parcial do cfontrato ensejará a sua extinção com as consequências

Título III, Capítulo VIII da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes
12.1
contratuais e as previstas em lei, com fulcro no
modos:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comité de resolução
de disputas, desde que haja interesse da Administração;
12.2
autos do processo, assegurados o contraditórió e a ampla defesa, as seguintes situações:
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de
especificações, de projetos ou de prazos;
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade
de concluir o contrato;
IV - decretação de falência ou de insolvência ci\ il, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
VI - razões de interesse público, justificadas pel a autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiênc a, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
12.3 O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais
assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo, independentemente de
aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.
12.4 A extinção por ato unilateral do CONTRA TANTE sujeitará a CONTRATADA à multa rescisória de até
10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da extinção, independentemente
de outras penalidades.
12.5 Caso o valor do prejuízo do CONTFtATANTE advindo da extinção contratual por culpa da
CONTRATADA exceder o valor da Cláusula Penal prevista no item anterior, esta valerá como mínimo de
indenização, na forma do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil.
12.6 A extinção determinada por ato unilateial da Administração e a extinção consensual deverão ser
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no
respectivo processo.

Constituirão motivos para extinção co contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
13.1 A alteração de quaisquer das disposiçõês estabelecidas neste contrato, somente se reputará válida
se tomada nos termos da lei e expressamente sm aditivo, que a este contrato se aderirá, com fulcro no art.
124, da Lei n° 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISL/ CÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS
14.1 Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/2021 e pelos preceitos de direito
público, sendo aplicados, supletivamente, os f rincípios da teoria geral dos contratos e as disposições de
direito privado.

„— 14.2 Os casos omissos serão resolvidos à lu:da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e
’^M^os p̂rincípios gerais do direito.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
15.1 O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato no Diário Oficial do Município, e no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCF ), nos termos do art. 174 daLei n. 14.133/2021, para fins
de garantia a ampla publicidade.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Alagoin ias/BA, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas deste contrato.
16.2 E, por estarem acordes, as partes assinam este contrato em duas vias de igual forma e teor.

BERNARDO RIBEIRO y Assinado de forma digital por

MENEZES:1441TOetfj”— »
/ Dados:2025.12.0912:31:39-03’00'

Alagoinhas, de olC7^»TTb)íOde 2025

632
ESPAÇO PLANTAS E SERVIÇOS LTDA

CONTRATADA
SDJAL

Secretário Municipal de Desenvolvimento
e Meio Ambiente
C0NTRA*^TESTEMUN

CPF/MF:
HA 0Tn

TESTEMUNHA 02:

CPF/MF: L h frfro > 7 Ç - 7 *7
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: ESPAÇO PLANTAS E 5 ERVICOS LTDA

CPF/CNPJ: 41.923.599/0001-12

O Tribunal de Contas da União CERT/FICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condena órios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqi eles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito susp msivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 12:04:52 do dia 04/12
emissão.

2025, com validade de trinta dias a contar da

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5

Código de controle da certidão: 8R1704L 25120452

Atenção: qualquer rasura ou emenda inva idará este documento.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e
CEPIM)

Consultado: JOSE VANDERLEY SILVA SOARES

CPF/CNPJ: 41.970.765/0001-31

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM,
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃ' ) CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de
procedimentos acusatórios em andamento, relath os ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que,nos termos da legislação vigente, os refer idos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensa >• (CEIS ) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição departicipi r de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) aprt s
previstas na Lei n° 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

enta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos 1 tnpedidas (CEPIM ) apresenta a relação de entidades privadas sem
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos cot vênios,contratos de repasse ou termos de parceria com a
Administração Pública Federal, em função de irregulari lades não resolvidas em convénios, contratos de repasse ou termos
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 12:08:42 do dia 04/12/2025 , com validade até o dia 03/01/2026.

Link para consulta da verificação da certidão htt 3s://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: go4KG31VlKhIIDqTpuyiL

Qualquer rasura ou emenda invalidará este doc mento.
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IEImprobidade Administrativa e Inelegibilidade

o NegativaCertidã

Certifico que nesta data (04/12/2025 às 12:11) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis pe r Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n° 41.923.599/0001-121

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da
inelegibilidade do condenado.
Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal dp TSE em http://divulqacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autent cidade pode ser por meio do número de controle
6931.A4A2.48DB.9090 no seguinte endereço: httpsp/www.cni.ius.br/improbidade adm/autenticar certidão.php

irado em: 04/12/2025 as 12:11:30 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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CONTRATON° 516/2025

Prefeitura Municipal de Âlagoinhas
Contrato i° 516/2025

Data/hora do <mv o: 15/12/202503:00:53
Protocolo PNCP:136- 6005000133*2*09B425&025

Link PNCP:Rí^sr/^ncp.gov..b?/^p/conBJÊ 8/13fi46S»S<KKI1̂ 2025í425

Unidade:
5 SecretariaMuniciai de
; Desenvolvimento Rural e
!Meio Ambiente

Númejc/Aiio:
S16/2G25

N* do iPraceso:
9986/2025

• Tipo da Contrai y

Contraio

;

Categoria doProcessa:• ComptaittSlaliAvlso:
. Dispensa n*DL 046/2025
ht^»x/f ĉtí.9ovî r’eppfedimi 1̂'M>iSOQ5(Kjiw133/202S/239

" Objeto:
MUDAS DE ESPÉCIES ARBÓREAS,ARBUSTIVASSOU ORNA
RECUPERAÇÃO DE AREAS DEGRADADAS EPAISAGISMO NC

N"de Parca!»*:

' ReceitaouDespesa?

\ DespesaServiços

4ENTAIS,DESTINADAS A AÇÕES E ARBORIZAÇÃO URBANA,

i MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS-8A

Valorír.icfal: Valor da Parcela: Velo* tSttótrat
lo.cmoo

Va3or Acumulado:
10.600,00 10.000,001

Data de InicitData da Assinatura
09/12/2025

Vigéncfa doContrato: DatadeTennino da Vigência do Contrato:
09/12/2025 08/08/2028

Fornecedor

Nome ou Razão Social:
ESPAÇO PLANTAS E SERVIÇOS LTQA

CPF/CNP
41.923

í: ; Tipo da.Pessoa:
;Pesssoa Jurídica
;M

(99/0001-12

Certificação Digital: MNBOLmH-l<WH5ÍWKO BGSÕ4À3W-H18DVPEX —r— , — —
Versão eletrónica disponível en : https://doem.org.br/ba/alagoinhas

Documento assinado digitalmente conforme MP no2.200 2/200 l de 24/08/2001,que instituía infra-estrutura deChaves Públicas Brasileira * iCP Brasil


